
ABANDONADOS,
USADOS E, AGORA,

núnrero de áreas indígenas no
país cresceu seis vezes nas últi-
mas três tldcadas: hoje, abrange
Ì 392 do tenittJrio nacional. clua-

se o dobro do espaço destinado à agricul-
tura, de 7%. Não se em notícia, no eu-
tanto, de que a situaçtio dos silvícolas
bmsileiros tenha melhorado na meslnll
proporção. A maioria ainda vii'e na nais
absolufa misdria - a incidência de tu-

cÂRoLrNÀ RANGEL berculose é o n'iplo da rnédia nacional, a

FURt0S0S
A decisão da Casa Civil
de quebral '0 monopóii0
cla Funai na demarcação
de tenas i boa para 0
Brasil Õ melhor ainda
pala os íncÌios. os Iì]ris
esqLlecidos entre mdOs

monalidade inÍantil é o rlobro e, em al-
gumas etnias. 90% dos integrantes de-
pendem de cestas básicas para sobrevi-
vei. A Funai. subordinada ao Minisrério
rla Justiça, é o órgão ao qual caberia cuì-
dar do bem-estar dessa população, dedi-
cando-se, por exemplo. a melhorar suas
condiçCres de mclradia. saneamento bási-
co e produção agrícola. Não é o que rem
ocorido. "Hoje. o único departaniento
da Funai que tunciona e o rcsponsável
por noviÌs demarcaçlles. todos os outros
estão esquecidos e enÍìaquecidos". aÍìr-
ma o antropólogo Edward Luz. Ao subs-
tituir o trato da questão indígena por um
intligenismo posriço. rão narural no Bm-
sil qurnto a luta de classes e o racismo. a
Funai acabou por prejucÌicar o cumpri-
lnento clac;uela que deveria ser a suiÌ talc-
la prìmordial. E ainda contribuiu para
acimar o clinra de pe de guena em que se
encontram hoje fudios e proprietários de
terra em mais de sessenta árcas do país.
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MIM, ÀMIGO
Ao lsdq, o minisro Gilbern
Carvalho em audiência com
índios em Brasília, wt qual
defendeuque a Palicia
Federal não deveria ter
de so cap ado urna faze nda
itt'tndida par eles
(na foto acima)

Atualmente, a Funai comanda praü-
camenrc sozinha todo o processo de de-
marcação. só ao final os casos são en-
viados ao Ministério da Justiça, que nos
últimos trinta anos nunca rejeitou um
único pedido do órgão - nem lnesmo
os absurdos. Um exemplo que se encai-
xâ nessa categoria é o recoúecimenÍo
da reserva indÍgena de Mato Preto, no
Rio Grande do SuÌ. Em 2003, índios
guaranis que viviam na reserva Cacique
Doble, em Santa Catarina resolveram
abandonar o lugar e se mudar para Mato
Preto. numa tena que passaram a rei-
vindicar. Em 2005, a antropóloga Flá-
via Cristina de Melo elaborou um laudo
apoiando a reivindicação.

E por que os guaranis exigiram uma
nova reserva? Embora tenha omitido a
resposta em seu laudo, a antropóloga a
relatou na tese de doutorado que escre-
veu sobre a tribo. Os guaranis, disse ela,
decidiram morar em outra teÍïa em fun-

ção de uma "visão" que dveram depois
de um ritual regado a aguascâ. uma erva
alucinógena. Em seu laudo, Flávia re-
comenda ainda que a nova reserva teúa
4230 hectares, vinte vezes o pedido ini-
cial, de 232 hectares. Sustenta que essa
extensão d imponante para que os ín-
dios possam viver da "caça de antas e
ratÕes do banhado". embora prarica-
mente já não existam antas na região há
décadas. Ainda assim, a Funai e o Mi-
nistério da Jusúça reconheceram a área
indígena, que só não foi demarcada até
agora porque o governo gaúcho contes-
ta o despautério na Justiça. A previsão
é que as 300 famílias de agricultores
que lá vivem sejam retiradas até o fim
do semesÍre para assentar os 43 indíge-
nas. Por lei, os agricultores não têm di-
reito a um centavo pelas erras perdidas
- o estado pode indenizá-los apenas
por evenÍuais bent'eitorias realizadas
nas propriedades.

E aqui surge ouüa faceta dramática
da questão: os principais afetados pelos
critérios duvidosos das demarcações
feitas pela Funai são, muitas vezes, la-
vradores ão pobres quânto os índios.
No Paraná, onde a Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária {Embrapa)
concluiu em abril um estudo sobre a
demarcação de quinze territórios, a
maioria dos proprietários que tiveram
as teÍïâs invadidas era formada por pe-

quenos agricultores. As fotos
do estuds mostram ap€nas ca-
sebres nos terrenos. Alguns
dos moradores, desprovidos
de suas casas, precisaram ir
viver com os filhos para não
virar sem-teto. O agronegócio
é outra vítima do tratamento
desigual que o governo vem
dando à quesülo. Um levanta-
mento da Confederação da
Agricultura e Pecuária do
Brasil (CNA) esÍima que cada
hectare perdido para tenas in-
dígenas representa um prejuí-
zo de 500000 reais pâra o
agronegócio, a maior fonte de
divisas do Brasil.

Na semana passada, par-
tiu da Casa Civil a mais sen-
sata proposta para começar a
desenrolar o nó da questão
indígena. A ministra Gleisi
Hoffmann decidiu baixar uma

portaria determinando que a decisão so-
bre as demarcaçÕes de tena deixe de ser
monopólio da Funai e passe a ser anali-
sada também por órgãos como a Em-
brapa e ministérios como o do Desen-
voÌvimenÍo Agrário, das Cidades e da
Agricultura, Pecuiíria e Abastecimento.

A Funai e as ONGs não gostaram.
O Conselho Indigenista Missionário
(Cimi), ligado à lgreja Carólica, con-
vocou os Índios para pressionar o go-
verno a recuaÍ, disseminando o falso
boaÍo de que a Funai seria fechada e as
demarcaçÕes, paralisadas. "Os índios
ficaram com medo e preocupados. Por
isso, assumiram uma atitude mais radi-
cal", diz Jorye das Neves, chefe do
posto da Funai em Sidrolândia (MS),
onde um índio morreu em confronto
com a Polícia Federal durante a deso-
cupação, na semâna passada, de uma
propriedade invadida.

A desocupação havia sido ordenada
pela Justiça. O fato de o ministro Gil-
beno Carvalho. da Secretaria-Geral da
Presidência, terchegado adizer que ela
não deveria ter sido realizada reforçou a
ceÍreza de que há uma clara divisão no
govemo sobre o assunto. A demissão da
presidente da Funai, MartaAzevedo, na
tarde de sexta-feira, é sinal de que o la-
do mais sensâto esd vencendo. I
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